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Lei n.º 1667 de 06 de outubro de 2010.

“Altera e inclui dispositivos na Lei n.° 1168/03 e dá outras providências..”


João Natalício Siqueira da Silva, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º O caput do Art. 1°, da Lei n.°. 1168, de 23/09/2003, que trata sobre a incorporação de Função Gratificada, passa a vigorar com a seguinte redação, inserindo-se ao mesmo os §§ 1º, 2º e 3º:

“Art. 1° O servidor detentor de cargo de provimento efetivo que contar dez anos ou mais de serviço público prestado ao Município e que tenha exercido ou venha a exercer cargo em comissão e/ou função gratificada por dois anos completos, terá adicionado ao vencimento do seu cargo, como vantagem pessoal, a importância equivalente a 20%:”

....................................................................................................................................................

“§ 1º O cargo de Secretário reveste-se das mesmas características do Cargo em Comissão, gozando do direito ao acesso às vantagens concedidas na forma  desta Lei.”

“§ 2º Para o atendimento dos requisitos temporais previsto no caput deste artigo, é irrelevante a época do exercício, a consecutividade e a forma de contrato ou ingresso, e para fins os desta Lei, o ano será considerando com 365 dias.”


Art. 2º Ficam inseridos os §§ de 1º a 4º ao Art. 6º da Lei 1168/03.

“Art. 6º ...........................................................................................................................”

“§ 1º Na hipótese de ter o servidor ocupado cargo em comissão ou função gratificada já extinta, os valores correspondentes deverão ser atualizados pelos índices acumulados dos reajustes dos vencimentos do funcionalismo, tomando-se por base o valor vigente quando da extinção, até a data da incorporação.”

“§ 2º Caso não possa ser aplicado o previsto no parágrafo anterior devido a falta de dados históricos, será utilizado como parâmetro, o valor do cargo ou função atual equivalente ou que mais se assemelhe ao extinto, considerando-se para tanto, as atribuições e responsabilidades, e ainda, as alterações ocorridas na estrutura administrativa, onde deverão ser observados e comparados os órgãos, cargos ou funções extintas, com os novos, criados para substituí-los, conforme cada caso.”
“§ 3º Ocorrido o previsto no parágrafo anterior, deverá acompanhar o processo de incorporação, relatório elucidativo contendo todos os fatos históricos que dê o direito justifiquem a concessão do benefício.”

“§ 4º O reajuste do valor do montante da incorporação se dará na mesma data e índices que se der aos vencimentos dos servidores.”
Art. 3º Somente a partir da vigência desta Lei serão devidas incorporações com base total ou parcial em períodos que, por força da Lei n.º 1168/2003, foram expurgados e portanto não considerados para aquisição do direito a incorporação.

Parágrafo único.  Aplica-se neste caso, apenas o valor atual do cargo ou da FG, ou a correção prevista no § 4º inserido por esta Lei ao Art. 6º da Lei  n.º 1168/2003.


Art. 4º A forma para cálculo de valores a incorporar de acordo com os §§ 1º e 2º, inseridos por esta Lei ao artigo 6º da Lei n.º 1168/2003, somente serão utilizados a partir da vigência desta Lei.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 06 de outubro de 2010.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal
Registre-se e Publique-se

Luiz Vilson Guazina da Costa

Secretário da Administração

Plei 063/2010

J U S T I F I C A T I V A


Com relação ao Projeto de Lei n.° /2010, que ora encaminhamos para apreciação dessa Casa, o qual propõe alterações e inclusão de dispositivos na Lei n.º 1168/2003, que trata da incorporação de Funções Gratificadas, fazemos a seguinte justificativa:
I – Quanto a alteração da redação do caput do artigo 1º:

A redação vigente deste artigo, limita a vantagem  concedida por esta Lei, a somente àqueles servidores que detém “mais de dez anos consecutivos de serviços prestados ao Município .... Mais adiante o mesmo dispositivo continua .... ou função gratificada, por dois anos completos, consecutivoS, terá ....”. (Grifamos) Da forma como está, ficam excluído a usufruir do direito a concessão deste benefício todos aqueles que têm ou venham a ter estes tempos de serviço de forma alternada.

Num primeiro momento, esta alteração beneficiará principalmente, aqueles servidores que ocuparam temporariamente cargo em comissão em uma ou mais oportunidades - afastados de forma óbvia - e que vieram ou que venham a exercer cargo efetivo. Os professores por sua vez, também serão beneficiados de forma direta, visto que era e continua sendo normal a ocorrência de interrupções no exercício da função de direção. Através da alteração proposta através deste projeto, muitos deles poderão contar com novos períodos para incorporar novos percentuais.

Pela Lei 1168/2003, toda e qualquer interrupção nos requisitos temporais previstos no caput do Art. 1º, tanto no exercício de cargo ou função, obrigava ao início de uma nova contagem do tempo quando da reassunção, não permitindo a validação de períodos inferiores a dois anos.. 

Com o corte da consecutividade que ora propomos, todos os servidores nas mesmas condições, em relação aos requisitos temporais, poderão usufruir desta vantagem.

Esta é uma medida que tem por escopo fazer justiça, pois desta forma será proporcionado “tratamento igual para aos iguais”.
II – Quanto a inclusão do § 1º do artigo lº:

A Lei em tela não traz menção expressa sobre a condição do servidor ocupante de cargo efetivo que venha a ocupar o cargo de Secretário quando do seu retorno ao cargo efetivo. Como tínhamos dúvida sobre o tema, fizemos consulta a  Delegação das Prefeituras Municipais – DPM, sobre a possibilidade de o Secretário vir a usufruir do direito a incorporação na forma do inciso III do Art. 1º da Lei n.º 1168/03. O parecer formalizado e encaminhado a esta Administração, foi conclusivo e muito elucidativo, de onde extraímos e transcrevemos ao pé da letra, alguns trechos: 

“A simples interpretação gramatical do texto (da nossa Lei) induz a que se enquadre a hipótese descrita na consulta, servidor efetivo nomeado Secretário Municipal, no inciso III.”
“De lembrar-se, então, que os servidores públicos do Município, tanto os efetivos, cuja investidura se exige concurso público, como para os nomeados para os cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, como os Secretários, estão vinculados ao Estatuto dos Servidores Públicos, onde estão definidos os seus direitos e obrigações, a eles aplicando-se, por conseguinte, as leis esparsas que tenham natureza estatutária, como é o caso da Lei n.º 1168/2003.”

O mesmo parecer registra decisão do Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado, no processo n.º 6275-02.00/07-3, no voto do relator, dessa forma:

“Quanto aos Secretários Municipais, vencedora a tese, com o voto deste Relator e dos Conselheiros Cezar Miola, Algir Lorenzon e João Osório, de que possuindo características de cargo em comissão, tendo em vista que, não obstante agente político, é escolhido baseado no critério da confiança, regem-se pelas regras do Estatuto Funcional local.”
Encerra o parecer dizendo que: 

“É de concluir-se, por esses fundamentos, que os servidores efetivos, nomeados para o cargo de Secretário Municipal, desde que observados os requisitos temporais estabelecidos, farão jus a vantagem prevista no art. lº , inciso III, da Lei n.º 1168/2003.”

A inclusão do § 1º, tem por objetivo registrar de forma preventiva a extensão do direito, eliminando-se a omissão, o que poderia trazer a baila dúvidas na interpretação do texto do caput do artigo.

III – Quanto a inclusão do § 2º do artigo lº:

A inclusão do § 2º ao artigo 1º tem por razão, reforçar o regramento contido no caput quanto a interpretação dos limites temporais, pois define textualmente a irrelevância à época, ao fracionamento e a forma de contrato.

IV – Quanto a inclusão dos §§ 1º, 2º, 3º e 4º ao artigo 6º:

A lei vigente é completamente omissa em se tratando de cargos ou funções extintas, que foram  substituídas ou tiveram nomenclatura alterada.

A inclusão destes §§ tem por objetivo cobrir esta lacuna, estabelecendo regras específicas para estes casos e garantindo de forma clara, o reajuste dos valores incorporados.

V – Impacto orçamentário e finaceiro
Revistos os assentamentos individuais de todos os servidores que até o momento já possuem percentuais de FG’s incorporados e que não estão no exercício de qualquer função de confiança, constatou-se que as alterações propostas por este Projeto, beneficiarão de imediato alguns professores que tiveram períodos não incorporados em razão do texto original da Lei em tela.

Para o restante de 2010, o impacto financeiro com a aprovação deste Projeto de Lei, será na ordem de R$-180,00 por mês, ou seja, de R$-540,00 em 2010, considerados os três meses restantes deste ano.
Para 2011 e 2012, a estimativa é que mais servidores adquiram direito a esta vantagem, o que projeta um incremento da despesa de aproximadamente R$-1.200,00 ao mês, incluindo-se o valor previsto de aumento para este ano, com as novas incorporações. Isto resultaria no final do ano em um gasto adicional de um valor próximo a R$-14.500,00 em conseqüência do advento destas alterações.

O aumento desta despesa será suportada pelo aumento natural de arrecadação e ainda através da redução de outras despesas, de forma a manter o equilíbrio orçamentário e financeiro para os próximos dois exercícios. Este equilíbrio já deverá constar da proposta orçamentária para 2011.

Quaisquer esclarecimentos complementares poderão ser obtidos junto ao titular da Secretaria da Fazenda, senhor Flávio Vicente Massaro.

Formigueiro, 06 de outubro de 2010.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal






